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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos  que  o  pre- 
sente Alvará  com  força   de  Lei  vireny.   Qi^e  tendo  sido   de 
tempos  mui  remotos  a  pessoa  e  bens  dosOrfaos  objecto  dos 
paternaes  cuidados  dos  Seniiores  Reis  Meus  Augustos  Pre- 
decessores;  promulgando   muito  sabias   e  providcnres  Leis , 
e  ordenando  Regulamentos,  afim  de  que  estes  filhos  do  Ls- 
tado,   privados  da  inspecção  e  curadoria  encarregada  a  seus 
Pais  pela  Natureza,  e  pelas  Leis,  venhao  a  conseguir  huma 
educação  proporcionada  á  sua  condição    _e  a  arrecadação  e 
aproveitaníento  de  seus  bens;   creando  Juizes  de  Orfaos  Le- 
trados nas  Cidades  mais  populosas,  e  unindo  nas  mais  delias ,  e  nas  Villas ,  em 
que  ha  Tuizes  de  Fora,   a' jurisdicçâo  destes  a  que  toca  a  admmistraçáo  e  bens 
dos  OrFoos,  para  que  pelÍ  impericia  ou  negligencia   na  execução  nao  ficasse 
frustVado  o  fim  politico  de  tão  necessária  e  útil  Legislação     nao  he  coijforme 
a  estes  ponderosos  motivos,   que  existão  ainda  Officios  de  Juizes   dos  Orfaos 
JllJs,  em  que  ha  Juizes' d2  Fora  noReino  dePortugal  e  Algarves    qu^^^^^^ 
por  acautdar  os  referidos  inconvenientes  se  annexou  ao  Juiz  de  to.  ajo  Cr.  me 
Se  Coimbra  o  Officio  de  Tuiz  de  Orfaos  da  mesma  Cidade   pela  Real  Resolu 
ção  de  vinte  e  cinco  de  Setembro  de  mil  setecentos  cincoenta  e  ^in^o  j  ^  p^^^ 
becreto  de  vinte  de  Agosto  de  mil  setecentos  sessenta  e  seis  os  das  Ilha.  dos 
Açores  aos  Tuizes  de  Fora  delias,   mandando-se  praticar  depois   a  mesma  De- 
fermhaç^o  'em  todas  as  Terras  da  Casa  de  Bragança  Pe^^^^^ní^V      llf/X 
lu^^âo  de  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  três     tomada  em  ^^ons"   ^  da 
Junta  do  Fstado  delia;  bem  como  a  respeito  do  Juiz  dos  Orfaos  da  Villa  de 
Abr.ates  se  tinha  já  estabelecido  pelo  Alvará  de  vinte  e  quadro  de  Março  de 
mil  s.>tecentos  noventa  equatro:  Não  sendo  conveniente  aoMeu  Real  Sejviço 
e  ao  bem  dos  Meus  fieis  Vassallos ,  habitantes  das  outras  1  erras  que  estão  nas 
mesma,  circunstancias,  que  existão  por  mais  tempo  os  motivos  que  derao  causa 
á  referida  Legislação,  que  deve  ser  geral  para  se  prevenirem  e  acautelarem  os 
damnos,  que^odem  V^ntecer  na  educação  dosOrfãos,  ^  "^  ^PT^Y^^^f  ^"J^^^ 
seus  bens:  Sou  servido  Ordenar,  que  em  todas  as  Terras  do  Remo  de  Portu- 
gal,  e  dos  Algarves,  em  que  houverem  Juizes  de  Fora    desde  ja_ se  lhes  anne- 
fem  osOfaciof  de  Juizes  dos  Orfaos ,  que  não  tiverem  Proprietários    e  os  mais 
que  os  tiverem,   quando  vagarem  por  morte  delles,  ou  pelos  haverem  perdido 
por  Sentenças,  que  tenhâo  passado  em  Julgado.  r,     -j     .    ^«  M^, 
Pelo  que!  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço;  Presidente  do  Meii 
R-al  Erário;  Conselho  da  Fazenda;  Regedor  da  Justiça;   e  a  todos  os   iribu- 
r.acs.  Ministros  de  Justiça  ,  e  mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Al- 
vará pertencer,  o  cumprâo,  e  guardem,  sem  embargo  de  quaesquer  Disposições 
ou  Leis  em  contrario,  que  todas  Hei  por  derogadas  para  este  effeito  somente 
como  se  de  cada  huma   fizesse  expressaVc  individual   menção,    b  valera  como 
Carta   passada  na  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  nao  ha-de  passar,  e  que  o 
seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  era 
contrario.   Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  três  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  treze.                                        .    \     :     , 


príncipe 


^  Conde  de  Aguiar. 

ALvard  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  hem 
M  Ordenar,  qíe  em  todas  as  Terras  do  Reino  de  Portugal,  e  jg^^ves^ 
tm  qus  ha  Juizes  ds  Fera,  se  lhes  annexem  desde  ja  os  Officios  de  Juizes 
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■dos  Orfaos  que  nM  tiverem  Proprietários,  e  os  que  os  tiverem ,  quando  f^o- 
rem  vagando  por  fallecimentcs  delles  ,  ou  pelos  haverem  perdido  por  Senten- 
ças a  fim  de  haver  melhor  administração  da  pessoa  e  bens  dos  Órfãos  tuà« 
na  forma  acima  exposta.  ^^'juui^iuae 

Para  VoéSá  Alteza  Real  vèr. 

Joãà' baptista  de  Ahatefiga  Pimentel  o  fez. 

j  T  ^^S^f5^°  nesta-  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil  no  Livro  i  ^ 
de  Leis  Alvarás  e  Cartas  Regias  a  foi.  288.  vers.  Rio  de  janeiro  em.  triruk 
ae  Uutubro  de  mil  oitocentos  e  treze. 

^<rsé  Manoel  de  Azevedo, 


\ 
/ 


í^à  íà|!Í(5Ssãõ  R^íâ. 


